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LEI N.º 10.587, DE 23 DE NOVEMBRO DE 1981. (D.O. 24.11.81)
 

AUTORIZA O CHEFE DO PODER
EXECUTIVO A PRESTAR GARANTIA À
OPERAÇÃO DE CRÉDITO QUE INDICA E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a

Assembléia Legislativa decretou e eu sanciono e promulgo a seguinte
Lei:

Art. 1.º – Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a prestar
garantia, junto ao Banco de Desenvolvimento do Ceará S/A – BANDECE, à
operação de crédito com recursos do BANDECE e da FINEP – Financiadora de
Estudos e Projetos até o montante equivalente a Cr$ 80.000.000,00
(OITENTA MILHÕES DE CRUZEIROS) para a Fundação Núcleo de Tecnologia
Industrial – NUTEC, com prazo, juros, correção monetária e demais
condições, estabelecidas pelo programa de financiamento vigente na época
da contratação.

Art. 2.º – Os recursos oriundos da operação de crédito a que se
refere o artigo anterior serão aplicados na elaboração do ESTUDO DE
DESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL INTEGRADO DO ESTADO DO CEARÁ, cujos
objetivos visam, com base no levantamento e avaliação dos recursos naturais
da região e nos estudos de mercado e de avaliação técnico-econômica,
apontar oportunidades industriais, através de interação e desdobramentos
que conduzam à estruturação de um complexo industrial com elevado nível
de integração.

Art. 3.º – Em garantia do financiamento, o Estado cederá ao Banco
de Desenvolvimento do Ceará S/A – BANDECE, parcela das cotas do Fundo
de Participação dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios e/ou ICM, as
quais ficarão vinculadas à operação de crédito em montantes anuais
necessários para amortizar as parcelas do principal e os acessórios da dívida,
na forma da legislação em vigor.

Art. 4.º – Anualmente, a partir da proposta orçamentária de 1984,
o orçamento do Estado consignará verbas próprias para amortização das
prestações do principal e acessórios da dívida.

Art. 5.º – O Banco de Desenvolvimento do Ceará S/A – BANDECE –
na condição de mandatário fica autorizado a receber nas fontes pagadoras
competentes os recursos vinculados na forma do art. 3.º, podendo utilizá-los
no pagamento de que lhe for devido por força do contrato de empréstimo
objeto desta Lei.

Art. 6.º – Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

 
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO DO GOVERNO DO ESTADO DO

CEARÁ, em Fortaleza, aos 23 de novembro de 1981.
 
 

VIRGÍLIO TÁVORA
Firmo Fernandes de Castro
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